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S1­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  16327.720508/2013­16 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  1302­000.474  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
Data  22 de março de 2017 
Assunto  Saldo Negativo IRPJ 
Recorrente  BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em 
CONVERTER o julgamento na realização de diligências, nos termos do voto do Relator. 

LUIZ TADEU MATOSINHO MACHADO ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

MARCOS ANTONIO NEPOMUCENO FEITOSA ­ Relator. 

(assinado digitalmente) 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Alberto  Pinto  Souza 
Júnior, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Rogério Aparecido Gil, Ana de Barros 
Fernandes Wipprich, e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente). 

 

Relatório 

Trata­se de Recurso Voluntário  interposto  em  face da  decisão  de 1ª  instância, 
que  negou  provimento  a  Impugnação  interposta  pela  recorrente,  a  qual  foi  autuada  por 
insuficiência  de  recolhimento  do  ajuste  do  Imposto  de  Renda  Pessoa  Jurídica  IRPJ  do  ano 
calendário 2008 (código de arrecadação 2390), nos termos do artigo 841, IV, do Regulamento 
do Imposto de Renda RIR/99 (Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999).  

Para  a  devida  síntese  do  processo,  adoto  o  relatório  da  decisão  da  DRJ/SPO, 
litteris: 
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  16327.720508/2013-16  1302-000.474 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 22/03/2017 Saldo Negativo IRPJ BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 13020004742017CARF1302RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em CONVERTER o julgamento na realização de diligências, nos termos do voto do Relator.
 LUIZ TADEU MATOSINHO MACHADO - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 MARCOS ANTONIO NEPOMUCENO FEITOSA - Relator.
 (assinado digitalmente)
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alberto Pinto Souza Júnior, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Rogério Aparecido Gil, Ana de Barros Fernandes Wipprich, e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
 
   Relatório
 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face da decisão de 1ª instância, que negou provimento a Impugnação interposta pela recorrente, a qual foi autuada por insuficiência de recolhimento do ajuste do Imposto de Renda Pessoa Jurídica IRPJ do ano calendário 2008 (código de arrecadação 2390), nos termos do artigo 841, IV, do Regulamento do Imposto de Renda RIR/99 (Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999). 
 Para a devida síntese do processo, adoto o relatório da decisão da DRJ/SPO, litteris:
     
 A 8ª Turma Julgadora da DRJ São Paulo (SP) ao apreciar a impugnação do contribuinte, entendeu por sua improcedência. Vejamos a ementa a seguir transcrita (fls. 664/676):
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ Ano calendário: 2008 IRPJ. AJUSTE ANUAL. IMPOSTO RETIDO NA FONTE. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO RECEBIDO. ANTECIPAÇÃO DO DEVIDO. AUTORIZAÇÃO LEGAL.
 A Legislação tributária autoriza que o IRRF incidente sobre Juros sobre Capital Próprio seja considerado como antecipação do devido no ajuste anual, ou compensado com o retido por ocasião do pagamento ou crédito da remuneração a mesmo título. A autorização legal pressupõe o oferecimento à tributação do correspondente rendimento.
 IRPJ.ESTIMATIVA NÃO PAGA. MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS.
 Impõe-se a aplicação da multa no percentual de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do imposto de renda mensal calculado sobre base estimada (IRPJ Estimativa) que deixar de ser recolhido, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal, no ano-calendário correspondente.
 Cabe trazer a baila trechos da decisão da DRJ, litteris:
   (...)
    
 Cientificada da decisão (fls.682/703), a interessada interpôs recurso voluntário de fls. 682/703 suscitando o seguinte: 
       (...)
      (...)
 
 É o relatório.
 
 Voto
 
 Conselheiro MARCOS ANTONIO NEPOMUCENO FEITOSA.
 Como se pode inferir do relatado acima, o cerne da controvérsia reside na (i) existência (ou não) de retenção de R$ 658.847,70 à título de IRRF, sobre R$ 4.392.318,02 pago pela Cia. Créd. Fin. Inv. Renault do Brasil (CNPJ 61.784.278/0001-91) ao Banco Comercial e de Investimentos Sudameris S.A, à título de juros sobre capital próprio, além do (ii) oferecimento da correspondente receita (JCP) à tributação no Ano-Calendário de 2008 por esta, hoje sucedida pela Recorrente.
 A DRJ bem constatou que a DIRF constante na fl. 660, de fato, confirma que a instituição financeira Banco Comercial e de Investimento Sudameris S/A recebeu, no ano-calendário de 2008, a título de Juros sobre Capital Próprio, da Cia Créd. Fin. Inv. Renault do Brasil (CNPJ 61.784.278/000191), o rendimento bruto no valor de R$ 4.392.318,02, tendo sido retido IRRF de R$ 658.847,70 sobre esta cifra.
 No entanto, aquele órgão julgador reconhece que, em suas declarações, o contribuinte não informa nenhum valor à título de juros sobre capital próprio (JCP), o que confere razão ao lançamento.
 Aqui, faço um breve registro do motivo da autuação que, segundo a própria decisão recorrida é o seguinte:
  
 Fica claro, portanto, que o lançamento de ofício se deu em função da insuficiência de recolhimento de IRPJ, que gerou um total de R$ 535.105,18 de diferença entre o imposto recolhido e o efetivamente devido.
 Com efeito, à época da impugnação, o contribuinte afirmou que, apesar de não ter informado em linha própria de sua DIPJ do ano-calendário 2008 da receita proveniente de juros sobre capital próprio, o valor de R$ 4.392.318,02, que teria sido pago à título de JCP, e de onde proviria o pagamento antecipado do IRRF, estaria contido no valor de R$ 12.450.675,20 informado na linha 47 (Outras receitas operacionais) da Ficha 06B da DIPJ 2009.
 Para comprovar suas alegações, anexou aos autos deste processo o Balancete Patrimonial Analítico (doc. 10 � fls. 581/612) e a DRE Analítica (doc. 11 fls. 613), em que podem ser facilmente constatadas todas as receitas que compõem os R$ 12.450.675,20.
 Da análise dessa documentação a primeira instância administrativa constatou o seguinte, litteris:
 �9.4. No documento 09 apresentado com a impugnação (�Balancete Patrimonial analítico � ref. Dezembro/2008�), à fl. 586, consta a conta 188450060047473000742988 � IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A COMP � DECORRENTES DE ANTECIPAÇÕES � IRRF S/ TJLP � EXERC. ATUAL, na qual foi debitado o valor de R$ 658.847,70. No mesmo documento, às fls. 603/604, consta a conta 719990090052515565251071 � OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS RECEITAS FINANCEIRAS S/ TJLP, na qual foi creditado o valor de R$ 4.392.317,02.
 9.5. O documento extraído do sistema DIRF, à fl. 644, atesta que a �Cia Créd. Fin. E Inv. Renault do Brasil�, CNPJ nº 61.784.278/000191, pagou à instituição Banco Comercial e de Investimento Sudameris S/A, CNPJ nº 61.230.165/000144, a título de Juros sobre Capital Próprio, no ano-calendário de 2008, o valor de R$ 4.392.318,02, tendo sido retido na fonte o imposto no valor de R$ 658.847,70.
 9.6. À fl. 617, no Doc. 11�Composição DRF � analítico� consta a composição da Conta �Outras Receitas Operacionais� informada na linha 47 da Ficha 06B da DIPJ 2009 da instituição BCI Sudameris, estando inserido no valor de R$ 12.450.675,20, o valor de R$ 4.392.318,08, recebido a título de Juros sobre Capital Próprio de �Cia Créd. Fin. E Inv. Renault do Brasil�, CNPJ nº 61.784.278/000191, conforme excerto do documento abaixo:
 
 Do trecho acima, notadamente do item 9.5, onde se faz menção ao documento extraído do sistema DIRF (onde há erro na indicação da fl. 644, uma vez que o documento descrito se reporta à fl. 660), nota-se que a DRJ não contesta a retenção do imposto, pelo contrário, faz menção à DIRF (fl. 660) que comprova a referida antecipação.
 Ademais, o órgão julgador ainda traz à baila o §1º, do art. 668 do RIR/99, que autoriza o reconhecimento do IRRF sobre JCP como antecipação do devido na declaração de rendimentos.
 Assim, resta claro que, quanto à existência de retenção na fonte sobre o valor recebido à título de JCP, em decorrência da ausência de contestação, a primeira instância administrativa aceitou como existente a referida retenção na fonte.
 À partir disso, a DRJ passou à análise da efetividade do oferecimento à tributação da receita correspondente aos juros sobre capital próprio, conforme trecho do item 9.7, seguinte:
 �9.7. Cumpre pois verificar o saldo no Balancete Analítico (fls. 603/604) de cada uma das contas acima relacionadas para poder ser considerado comprovado que a receita correspondente a juros sobre capital próprio tenha de fato sido oferecida à tributação, apesar do erro de preenchimento cometido por BCI Sudameris:�
 � 71930006 0052386 000730596 � RECUP ENCARGOS E DESPESAS � PRODUTOS, no valor de R$ 623,83: não encontrada a conta, nem a cifra no Balancete Patrimonial Analítico (fls. 603/604);
 � 71930006 0054194 000000000 � RECUPERAÇÃO CUSTAS JUDICIAIS DCL, no valor de R$ 64.648,53: o saldo dessa conta é de R$ 37.803,33 no Balancete Patrimonial Analítico (fls. 603);
 � 71930006 0082259 000000000 � RECUP. ENC. DESP. �PRECATÓRIOS FISCAI, no valor de R$ 779.964,14: encontrada a conta e o valor no Balancete Patrimonial Analítico à fl. 603; � 71999009 0050474 000703346 � OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS, no valor de R$ 4.281,92: o saldo dessa conta (Outras Rendas Operacionais � Acertos Financeiros) é de R$ 531,08, conforme Balancete Patrimonial Analítico à fl. 603; � 71999009 0050474 000704377 � OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS, no valor de R$ 1.096,99: não encontrada a subconta, nem a cifra no Balancete Patrimonial Analítico (fls. 603/604);
 � 71999009 0050474 000763219 � OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS, no valor de R$ 611.339,22: o saldo dessa conta (Outras Rendas Operacionais � INVEST. AVAIB. FOR SALE TJLP) é de R$ 78.375,62, conforme Balancete Patrimonial Analítico à fl. 604; � 71999009 0052215 000759711 � OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS, no valor de R$ 353.534,76: o saldo dessa conta (OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS � SUDAOUT. RDAS. OPER. ATUAL. MONET) é de R$ 176.948,75, conforme Balancete Patrimonial Analítico à fl. 604; � 71999009 0052215 585251071 � OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS RECEITAS FINANCEIRAS S/ TJLP: o saldo dessa conta é de R$ 4.392.318,02, conforme Balancete Patrimonial Analítico à fl. 604 (vide parágrafo 9.4 do voto);
 � 71999009 0055310 582652013 RECEITAS DE CORREÇÕES DE SELIC, no valor de 3.762,43: não encontrada a conta, nem a cifra no Balancete Patrimonial Analítico (fls. 603/604);
 � 71999009 0081969 000764556 � ATUALIZAÇÕES DE DEPÓSITOS JUDICIAIS no valor de R$ 1.479.916,67: o saldo dessa conta (DEPÓSITOS JUDICIAISFISCAIS) é de R$ 649.037,23, conforme Balancete Patrimonial Analítico à fl. 604; � 71999009 0081969 000764557 � ATUALIZAÇÕES DE DEPÓSITOS JUDICIAIS no valor de R$ 2.614.185,07: o saldo dessa conta (DEPÓSITOS JUDICIAISTRABALH.) é de R$ 1.290.994,44, conforme Balancete Patrimonial Analítico à fl. 604; � 71999009 0081969 000764558 � ATUALIZAÇÕES DE DEPÓSITOS JUDICIAIS no valor de R$ 1.664.901,62: o saldo dessa conta (DEPÓSITOS JUDICIAISTRABALH.) é de R$ 1.196.595,63, conforme Balancete Patrimonial Analítico à fl. 604; � 73920007 0080199 000000000 � RENDAS DE ALUGUEISIMÓVEIS RETOMADOS no valor de R$ 480.000,00 � o saldo dessa conta que pertence ao sub grupo de Receitas não Operacionais é de R$ 240.000,00, conforme Balancete Patrimonial Analítico à fl. 604.
 9.8. Deste modo, confrontando os dados alegados na impugnação como componentes do valor informado na linha 47 (Outras Receitas Operacionais) da Ficha 06A da DIPJ 2009, com os dados do Balancete Patrimonial Analítico que estariam a comprovar a inserção da receita de juros sobre capital próprio na citada linha, os dados e documentos apresentados pela impugnante revelam-se inconsistentes, conforme abaixo demonstrado:
 
 9.9. Portanto, os dados alegados e documentos contábeis apresentados por se encontrarem inconsistentes entre si não demonstram de maneira inequívoca que, na linha 47 da Ficha 6A da DIPJ, está inserida a receita de juros sobre capital próprio recebida no ano calendário de 2008 de Cia Créd. Fin. e Inv. Renault do Brasil�, CNPJ nº 61.784.278/000191.� (grifos aditados)
 Pois bem, os documentos contábeis reputados inconsistentes pela DRJ, são: a Composição da DRE Analítica e o Balancete referente a Dezembro do ano calendário 2008.
 Quanto a isso, alega a recorrente que, por ter desviado o foco sobre o real problema da autuação (que era a desconsideração indevida do crédito de IRRF sobre receitas de JCP devidamente tributadas), a DRJ equivocou-se ao analisar apenas o balancete de dez/08, e não a DRE (que é composta da somatória dos Balancetes de Jun/08 e Dez/08), cujos valores das receitas auferidas pela Recorrente estão devidamente registradas na Linha 47 da Ficha 6B da DIPJ e oferecidos à tributação.
 Isto porque, segundo a Recorrente, o procedimento que adota é o de efetuar o levantamento de balancete semestralmente, sendo que, para demonstração de tal procedimento, anexou aos autos, juntamente com o Recurso Voluntário, o balancete analítico de 30/06/2008, 31/12/2008. Em sua peça, há excerto do referido documento, abaixo reproduzido:
 
 
 Nota-se, do cotejo entre este balancete analítico e as constatações ínsitas no item 9.7 do Acórdão da DRJ (fls. 673/674), que as contas 71930006 0052386 000730596 � RECUP ENCARGOS E DESPESAS � PRODUTOS; 71999009 0050474 000704377 � OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS; 71999009 0055310 582652013 RECEITAS DE CORREÇÕES DE SELIC, cuja DRJ registrou �não ter encontrado a conta, nem a cifra no Balancete Patrimonial Analítico de fls. 603/604�, são exatamente as contas que no Balancete de dez/08 (Balancete analisado pela DRJ) encontravam-se �zeradas�.
 Tal fato confere força ao argumento da Recorrente de que a DRJ equivocou-se ao analisar apenas o balancete de dez/08, e não a DRE (composta da somatória dos Balancetes de Jun/08 e Dez/08), de forma a merecerem uma análise detida da veracidade das informações ali prestadas.
 Nada obstante, a Recorrente ainda alega que, mesmo que os valores fossem totalmente divergentes (e a quantia de JCP não fosse coincidente), a DRJ não poderia decidir da forma como o fez, pois a DRJ não tem competência para modificar o lançamento tributário.
 A esse respeito, é oportuno reforçar-se que o lançamento se deu por insuficiência de recolhimento do ajuste do IRPJ do ano-calendário 2008, reconhecido pela própria Recorrente que, por meio de sua Impugnação e reiterado em seu Recurso Voluntário, afirma tratar-se de erro de fato no preenchimento da DIPJ.
 Ora, todo o procedimento de fiscalização e constituição do crédito tributário decorreu de uma insuficiência de recolhimento de IRPJ, devidamente instruída e inclusive reconhecida pela Recorrente que, em sua defesa, alega ter incorrido em erro no preenchimento da DIPJ.
 Sabe-se que o lançamento tributário constitui-se em uma presunção relativa de certeza jurídica, que pode ser ilidida caso o interessado demonstre por meio de provas necessárias e suficientes a desconstituir tal presunção. Logo, após ocorrido todo o procedimento para constituição de relativa certeza quanto à existência do crédito tributário, nada mais justo que a detida análise quanto à veracidade dos documentos que geram considerável dúvida ao órgão julgador.
 A verificação da congruência entre os documentos reputados pela Recorrente como aptos a desconstituir a exigência do Fisco atende a princípios constitucionais como a indisponibilidade do interesse público e a capacidade contributiva que, juntos, orientam a atividade obrigatória e vinculada da autoridade fiscal. Por isso, não é admitido que a constituição do crédito tributário coexista com quaisquer incertezas. 
 Assim, para dirimir o conflito mister é que a unidade preparadora:
 Intimar o contribuinte a decompor, analiticamente, o valor da receita de R$ 12.450.675,20 informada na Linha 47 da Ficha 6B da DIPJ já anexada aos autos, destacando os valores que compõe a rubrica devidamente contabilizados (apontando as folhas do Razão) e qual o montante do Imposto de Renda Retido na Fonte no ano-calendário de 2008;
 Verificar se o balancete analítico de 30/06/2008 a 31/12/2008 (fls. 719/769) é válido. Ou seja, as informações ali contidas descrevem a realidade dos fatos ocorridos conforme relatado pelo contribuinte e escriturado na sua contabilidade;
 Caso o quesito acima possua resposta positiva, responder: Existe divergência entre os valores declarados na Ficha 6, Linha 47 da Composição da DRE DE 2008(fl. 617) e os valores declarados no Balancete analítico de 30/06/2008 a 31/12/2008?
 A autoridade fiscal designada ao cumprimento das diligências deverá elaborar relatório fiscal demonstrando a veracidade, ou não, das indagações acima suscitadas, confirmando ou não ao final, se no valor de R$ 12.450.675,20 está contido a quantia de R$ 4.392.318,02, e que tal montante (R$ 12.450.675,20) foi efetivamente oferecido à tributação.
 A recorrente deverá tomar a devida ciência deste Relatório Fiscal, podendo se manifestar no prazo regulamentar, se assim o desejar, retornando os autos a este Conselheiro, após expirar-se o prazo.
 É o voto.
 MARCOS ANTONIO NEPOMUCENO FEITOSA - Relator
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A  8ª  Turma  Julgadora  da  DRJ  São  Paulo  (SP)  ao  apreciar  a  impugnação  do 
contribuinte,  entendeu  por  sua  improcedência.  Vejamos  a  ementa  a  seguir  transcrita  (fls. 
664/676): 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA DE  PESSOA  JURÍDICA  IRPJ  Ano 
calendário:  2008  IRPJ.  AJUSTE  ANUAL.  IMPOSTO  RETIDO  NA  FONTE. 
JUROS  SOBRE  CAPITAL  PRÓPRIO  RECEBIDO.  ANTECIPAÇÃO  DO 
DEVIDO. AUTORIZAÇÃO LEGAL. 

A Legislação tributária autoriza que o IRRF incidente sobre Juros sobre Capital 
Próprio  seja  considerado  como  antecipação  do  devido  no  ajuste  anual,  ou 
compensado com o retido por ocasião do pagamento ou crédito da remuneração 
a mesmo  título. A autorização  legal pressupõe o oferecimento à  tributação do 
correspondente rendimento. 

IRPJ.ESTIMATIVA  NÃO  PAGA.  MULTA  ISOLADA  POR  FALTA  DE 
RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. 

Impõe­se  a  aplicação  da  multa  no  percentual  de  50%  (cinqüenta  por  cento), 
exigida  isoladamente,  sobre  o  valor  do  imposto  de  renda  mensal  calculado 
sobre base estimada  (IRPJ Estimativa) que deixar de ser recolhido, ainda que 
tenha sido apurado prejuízo fiscal, no ano­calendário correspondente. 

Cabe trazer a baila trechos da decisão da DRJ, litteris: 
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Cientificada da decisão  (fls.682/703),  a  interessada  interpôs  recurso voluntário 
de fls. 682/703 suscitando o seguinte:  
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 (...) 
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(...) 
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É o relatório. 

 

Voto 

 

Conselheiro MARCOS ANTONIO NEPOMUCENO FEITOSA. 

Como  se pode  inferir  do  relatado  acima,  o  cerne  da  controvérsia  reside  na  (i) 
existência  (ou  não)  de  retenção  de  R$  658.847,70  à  título  de  IRRF,  sobre  R$  4.392.318,02 
pago  pela  Cia.  Créd.  Fin.  Inv.  Renault  do  Brasil  (CNPJ  61.784.278/0001­91)  ao  Banco 
Comercial e de Investimentos Sudameris S.A, à título de juros sobre capital próprio, além do 
(ii) oferecimento da correspondente receita (JCP) à tributação no Ano­Calendário de 2008 por 
esta, hoje sucedida pela Recorrente. 

A DRJ bem constatou que a DIRF constante na fl. 660, de fato, confirma que a 
instituição  financeira  Banco  Comercial  e  de  Investimento  Sudameris  S/A  recebeu,  no  ano­
calendário de 2008, a título de Juros sobre Capital Próprio, da Cia Créd. Fin. Inv. Renault do 
Brasil (CNPJ 61.784.278/000191), o rendimento bruto no valor de R$ 4.392.318,02, tendo sido 
retido IRRF de R$ 658.847,70 sobre esta cifra. 

No  entanto,  aquele  órgão  julgador  reconhece  que,  em  suas  declarações,  o 
contribuinte  não  informa  nenhum  valor  à  título  de  juros  sobre  capital  próprio  (JCP),  o  que 
confere razão ao lançamento. 

Aqui,  faço  um  breve  registro  do  motivo  da  autuação  que,  segundo  a  própria 
decisão recorrida é o seguinte: 
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Fica  claro,  portanto,  que  o  lançamento  de  ofício  se  deu  em  função  da 
insuficiência de recolhimento de IRPJ, que gerou um total de R$ 535.105,18 de diferença entre 
o imposto recolhido e o efetivamente devido. 

Com efeito, à época da impugnação, o contribuinte afirmou que, apesar de não 
ter informado em linha própria de sua DIPJ do ano­calendário 2008 da receita proveniente de 
juros sobre capital próprio, o valor de R$ 4.392.318,02, que teria sido pago à título de JCP, e de 
onde proviria o pagamento antecipado do IRRF, estaria contido no valor de R$ 12.450.675,20 
informado na linha 47 (Outras receitas operacionais) da Ficha 06B da DIPJ 2009. 

Para  comprovar  suas  alegações,  anexou  aos  autos  deste  processo  o  Balancete 
Patrimonial Analítico  (doc. 10 –  fls.  581/612) e  a DRE Analítica  (doc. 11  fls.  613),  em que 
podem ser facilmente constatadas todas as receitas que compõem os R$ 12.450.675,20. 

Da análise dessa documentação a primeira instância administrativa constatou o 
seguinte, litteris: 

“9.4.  No  documento  09  apresentado  com  a  impugnação  (“Balancete  Patrimonial 
analítico  –  ref.  Dezembro/2008”),  à  fl.  586,  consta  a  conta 
188450060047473000742988  –  IMPOSTOS  E  CONTRIBUIÇÕES  A  COMP  – 
DECORRENTES DE ANTECIPAÇÕES – IRRF S/ TJLP – EXERC. ATUAL, na qual foi 
debitado  o  valor  de R$  658.847,70. No mesmo  documento,  às  fls.  603/604,  consta  a 
conta 719990090052515565251071 – OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS RECEITAS 
FINANCEIRAS S/ TJLP, na qual foi creditado o valor de R$ 4.392.317,02. 

9.5. O documento extraído do sistema DIRF, à fl. 644, atesta que a “Cia Créd. Fin. E 
Inv.  Renault  do  Brasil”,  CNPJ  nº  61.784.278/000191,  pagou  à  instituição  Banco 
Comercial  e de  Investimento Sudameris S/A, CNPJ nº 61.230.165/000144, a  título de 
Juros sobre Capital Próprio, no ano­calendário de 2008, o valor de R$ 4.392.318,02, 
tendo sido retido na fonte o imposto no valor de R$ 658.847,70. 

Fl. 798DF  CARF  MF



Processo nº 16327.720508/2013­16 
Resolução nº  1302­000.474 

S1­C3T2 
Fl. 799 

 
 

 
 

25

9.6.  À  fl.  617,  no  Doc.  11“Composição  DRF  –  analítico”  consta  a 
composição  da Conta  “Outras Receitas Operacionais”  informada  na 
linha  47  da  Ficha  06B  da DIPJ  2009  da  instituição  BCI  Sudameris, 
estando  inserido  no  valor  de  R$  12.450.675,20,  o  valor  de  R$ 
4.392.318,08, recebido a título de Juros sobre Capital Próprio de “Cia 
Créd.  Fin.  E  Inv.  Renault  do  Brasil”,  CNPJ  nº  61.784.278/000191, 
conforme excerto do documento abaixo: 

 

Do trecho acima, notadamente do item 9.5, onde se faz menção ao documento 
extraído  do  sistema DIRF  (onde  há  erro  na  indicação  da  fl.  644,  uma vez  que o  documento 
descrito  se  reporta  à  fl.  660),  nota­se  que  a  DRJ  não  contesta  a  retenção  do  imposto,  pelo 
contrário, faz menção à DIRF (fl. 660) que comprova a referida antecipação. 

Ademais, o órgão julgador ainda traz à baila o §1º, do art. 668 do RIR/99, que 
autoriza o reconhecimento do IRRF sobre JCP como antecipação do devido na declaração de 
rendimentos. 

Assim,  resta  claro que, quanto  à  existência de  retenção na  fonte  sobre o valor 
recebido  à  título  de  JCP,  em  decorrência  da  ausência  de  contestação,  a  primeira  instância 
administrativa aceitou como existente a referida retenção na fonte. 

À  partir  disso,  a  DRJ  passou  à  análise  da  efetividade  do  oferecimento  à 
tributação da receita correspondente aos juros sobre capital próprio, conforme trecho do item 
9.7, seguinte: 

“9.7. Cumpre pois verificar o saldo no Balancete Analítico (fls. 603/604) de cada uma 
das contas acima relacionadas para poder ser considerado comprovado que a receita 
correspondente a juros sobre capital próprio tenha de fato sido oferecida à tributação, 
apesar do erro de preenchimento cometido por BCI Sudameris:” 

• 71930006 0052386 000730596 – RECUP ENCARGOS E DESPESAS – PRODUTOS, 
no valor de R$ 623,83: não encontrada a conta, nem a cifra no Balancete Patrimonial 
Analítico (fls. 603/604); 

•  71930006  0054194  000000000  –  RECUPERAÇÃO  CUSTAS  JUDICIAIS  DCL,  no 
valor  de  R$  64.648,53:  o  saldo  dessa  conta  é  de  R$  37.803,33  no  Balancete 
Patrimonial Analítico (fls. 603); 

• 71930006 0082259 000000000 – RECUP. ENC. DESP. –PRECATÓRIOS FISCAI, no 
valor  de  R$  779.964,14:  encontrada  a  conta  e  o  valor  no  Balancete  Patrimonial 
Analítico  à  fl.  603;  •  71999009  0050474  000703346  –  OUTRAS  RENDAS 
OPERACIONAIS,  no  valor  de  R$  4.281,92:  o  saldo  dessa  conta  (Outras  Rendas 
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Operacionais – Acertos Financeiros) é de R$ 531,08, conforme Balancete Patrimonial 
Analítico  à  fl.  603;  •  71999009  0050474  000704377  –  OUTRAS  RENDAS 
OPERACIONAIS, no valor de R$ 1.096,99: não encontrada a subconta, nem a cifra no 
Balancete Patrimonial Analítico (fls. 603/604); 

•  71999009 0050474 000763219 – OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS,  no  valor  de 
R$ 611.339,22: o saldo dessa conta (Outras Rendas Operacionais – INVEST. AVAIB. 
FOR SALE TJLP) é de R$ 78.375,62, conforme Balancete Patrimonial Analítico à  fl. 
604; • 71999009 0052215 000759711 – OUTRAS RENDAS OPERACIONAIS, no valor 
de  R$  353.534,76:  o  saldo  dessa  conta  (OUTRAS  RENDAS  OPERACIONAIS  – 
SUDAOUT. RDAS. OPER. ATUAL. MONET) é de R$ 176.948,75, conforme Balancete 
Patrimonial Analítico à fl. 604; • 71999009 0052215 585251071 – OUTRAS RENDAS 
OPERACIONAIS  RECEITAS  FINANCEIRAS  S/  TJLP:  o  saldo  dessa  conta  é  de  R$ 
4.392.318,02, conforme Balancete Patrimonial Analítico à  fl. 604 (vide parágrafo 9.4 
do voto); 

• 71999009 0055310 582652013 RECEITAS DE CORREÇÕES DE SELIC, no valor de 
3.762,43: não encontrada a conta, nem a cifra no Balancete Patrimonial Analítico (fls. 
603/604); 

• 71999009 0081969 000764556 – ATUALIZAÇÕES DE DEPÓSITOS JUDICIAIS no 
valor de R$ 1.479.916,67: o saldo dessa conta (DEPÓSITOS JUDICIAISFISCAIS) é de 
R$  649.037,23,  conforme  Balancete  Patrimonial  Analítico  à  fl.  604;  •  71999009 
0081969 000764557 – ATUALIZAÇÕES DE DEPÓSITOS JUDICIAIS no valor de R$ 
2.614.185,07:  o  saldo  dessa  conta  (DEPÓSITOS  JUDICIAISTRABALH.)  é  de  R$ 
1.290.994,44, conforme Balancete Patrimonial Analítico à fl. 604; • 71999009 0081969 
000764558  –  ATUALIZAÇÕES  DE  DEPÓSITOS  JUDICIAIS  no  valor  de  R$ 
1.664.901,62:  o  saldo  dessa  conta  (DEPÓSITOS  JUDICIAISTRABALH.)  é  de  R$ 
1.196.595,63, conforme Balancete Patrimonial Analítico à fl. 604; • 73920007 0080199 
000000000  –  RENDAS  DE  ALUGUEISIMÓVEIS  RETOMADOS  no  valor  de  R$ 
480.000,00  –  o  saldo  dessa  conta  que  pertence  ao  sub  grupo  de  Receitas  não 
Operacionais é de R$ 240.000,00, conforme Balancete Patrimonial Analítico à fl. 604. 

9.8. Deste modo, confrontando os dados alegados na  impugnação como componentes 
do valor informado na linha 47 (Outras Receitas Operacionais) da Ficha 06A da DIPJ 
2009, com os dados do Balancete Patrimonial Analítico que estariam a comprovar a 
inserção  da  receita  de  juros  sobre  capital  próprio  na  citada  linha,  os  dados  e 
documentos apresentados pela impugnante revelam­se inconsistentes, conforme abaixo 
demonstrado: 
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9.9.  Portanto,  os  dados  alegados  e  documentos  contábeis  apresentados  por  se 
encontrarem  inconsistentes  entre  si  não  demonstram  de  maneira  inequívoca  que,  na 
linha 47 da Ficha 6A da DIPJ, está  inserida a receita de juros  sobre capital próprio 
recebida no ano calendário de 2008 de Cia Créd. Fin. e Inv. Renault do Brasil”, CNPJ 
nº 61.784.278/000191.” (grifos aditados) 

Pois  bem,  os  documentos  contábeis  reputados  inconsistentes  pela  DRJ,  são:  a 
Composição da DRE Analítica e o Balancete referente a Dezembro do ano calendário 
2008. 

Quanto a isso, alega a recorrente que, por ter desviado o foco sobre o real problema da 
autuação  (que  era  a  desconsideração  indevida  do  crédito  de  IRRF  sobre  receitas  de 
JCP devidamente  tributadas), a DRJ equivocou­se ao analisar apenas o balancete de 
dez/08,  e  não  a  DRE  (que  é  composta  da  somatória  dos  Balancetes  de  Jun/08  e 
Dez/08),  cujos  valores  das  receitas  auferidas  pela  Recorrente  estão  devidamente 
registradas na Linha 47 da Ficha 6B da DIPJ e oferecidos à tributação. 

Isto  porque,  segundo  a  Recorrente,  o  procedimento  que  adota  é  o  de  efetuar  o 
levantamento  de  balancete  semestralmente,  sendo  que,  para  demonstração  de  tal 
procedimento,  anexou  aos  autos,  juntamente  com  o  Recurso  Voluntário,  o  balancete 
analítico de 30/06/2008, 31/12/2008. Em sua peça, há excerto do referido documento, 
abaixo reproduzido: 
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Nota­se, do cotejo entre este balancete analítico e as constatações ínsitas no item 
9.7 do Acórdão da DRJ (fls. 673/674), que as contas 71930006 0052386 000730596 – RECUP 
ENCARGOS  E  DESPESAS  –  PRODUTOS;  71999009  0050474  000704377  –  OUTRAS 
RENDAS OPERACIONAIS;  71999009  0055310  582652013 RECEITAS DE CORREÇÕES 
DE  SELIC,  cuja  DRJ  registrou  “não  ter  encontrado  a  conta,  nem  a  cifra  no  Balancete 
Patrimonial Analítico de fls. 603/604”, são exatamente as contas que no Balancete de dez/08 
(Balancete analisado pela DRJ) encontravam­se “zeradas”. 

Tal fato confere força ao argumento da Recorrente de que a DRJ equivocou­se 
ao analisar apenas o balancete de dez/08, e não a DRE (composta da somatória dos Balancetes 
de Jun/08 e Dez/08), de forma a merecerem uma análise detida da veracidade das informações 
ali prestadas. 

Nada  obstante,  a  Recorrente  ainda  alega  que,  mesmo  que  os  valores  fossem 
totalmente divergentes (e a quantia de JCP não fosse coincidente), a DRJ não poderia decidir 
da forma como o fez, pois a DRJ não tem competência para modificar o lançamento tributário. 

A esse respeito, é oportuno reforçar­se que o lançamento se deu por insuficiência 
de  recolhimento  do  ajuste  do  IRPJ  do  ano­calendário  2008,  reconhecido  pela  própria 
Recorrente que, por meio de sua  Impugnação e  reiterado em seu Recurso Voluntário, afirma 
tratar­se de erro de fato no preenchimento da DIPJ. 

Ora,  todo  o  procedimento  de  fiscalização  e  constituição  do  crédito  tributário 
decorreu  de  uma  insuficiência  de  recolhimento  de  IRPJ,  devidamente  instruída  e  inclusive 
reconhecida pela Recorrente que, em sua defesa, alega ter incorrido em erro no preenchimento 
da DIPJ. 
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Sabe­se que o  lançamento  tributário constitui­se em uma presunção  relativa de 
certeza  jurídica,  que  pode  ser  ilidida  caso  o  interessado  demonstre  por  meio  de  provas 
necessárias  e  suficientes  a  desconstituir  tal  presunção.  Logo,  após  ocorrido  todo  o 
procedimento  para  constituição  de  relativa  certeza  quanto  à  existência  do  crédito  tributário, 
nada  mais  justo  que  a  detida  análise  quanto  à  veracidade  dos  documentos  que  geram 
considerável dúvida ao órgão julgador. 

A  verificação  da  congruência  entre  os  documentos  reputados  pela  Recorrente 
como  aptos  a  desconstituir  a  exigência  do  Fisco  atende  a  princípios  constitucionais  como  a 
indisponibilidade  do  interesse  público  e  a  capacidade  contributiva  que,  juntos,  orientam  a 
atividade  obrigatória  e  vinculada  da  autoridade  fiscal.  Por  isso,  não  é  admitido  que  a 
constituição do crédito tributário coexista com quaisquer incertezas.  

Assim, para dirimir o conflito mister é que a unidade preparadora: 

1.  Intimar o contribuinte a decompor, analiticamente, o valor da receita de 
R$  12.450.675,20  informada  na  Linha  47  da  Ficha  6B  da  DIPJ  já  anexada  aos  autos, 
destacando os valores que compõe a rubrica devidamente contabilizados (apontando as folhas 
do Razão) e qual o montante do Imposto de Renda Retido na Fonte no ano­calendário de 2008; 

2.  Verificar  se  o  balancete  analítico  de  30/06/2008  a  31/12/2008  (fls. 
719/769)  é  válido.  Ou  seja,  as  informações  ali  contidas  descrevem  a  realidade  dos  fatos 
ocorridos conforme relatado pelo contribuinte e escriturado na sua contabilidade; 

3.  Caso  o  quesito  acima  possua  resposta  positiva,  responder:  Existe 
divergência  entre  os  valores  declarados  na  Ficha  6,  Linha  47  da  Composição  da  DRE  DE 
2008(fl. 617) e os valores declarados no Balancete analítico de 30/06/2008 a 31/12/2008? 

4.  A  autoridade  fiscal  designada  ao  cumprimento  das  diligências  deverá 
elaborar relatório fiscal demonstrando a veracidade, ou não, das indagações acima suscitadas, 
confirmando ou não  ao  final,  se no valor de R$ 12.450.675,20 está  contido  a quantia de R$ 
4.392.318,02, e que tal montante (R$ 12.450.675,20) foi efetivamente oferecido à tributação. 

A  recorrente deverá  tomar  a devida  ciência deste Relatório Fiscal,  podendo  se 
manifestar no prazo regulamentar, se assim o desejar, retornando os autos a este Conselheiro, 
após expirar­se o prazo. 

É o voto. 

MARCOS ANTONIO NEPOMUCENO FEITOSA ­ Relator 

Fl. 803DF  CARF  MF


